
  

 
 

 

CONCURSO PÚBLICO  
Auditor do Tesouro Municipal 

Prefeitura de Fortaleza - CE - 2003  
 

 

Prova 2 
INSTRUÇÕES 

 
Nome:  No Inscrição:  

 
1 - Escreva seu nome completo e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados. 
2 - DURAÇÃO DA PROVA: 4h30min, incluído o tempo para preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS. 
3 - Neste caderno, as questões estão numeradas de 01 a 60, seguindo-se a cada uma 5 (cinco) opções (respostas), 

precedidas das letras a, b, c, d e e. 
4 - O CARTÃO DE RESPOSTAS não será substituído e deve ser assinado no seu verso. 
5 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 

FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta),  toda a área correspondente à  opção de sua 
escolha, sem ultrapassar seus limites. 

6 - Não amasse nem dobre o CARTÃO DE RESPOSTAS; evite usar borracha. 
7 - Será  anulada  a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 

opção. 
8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com  muita atenção, pois qualquer reclamação 

sobre o total de questões e/ou falhas na impressão não será aceita depois de iniciada a prova. 
 9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 

será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.). 
10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão ser copia-

dos os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 6.9 do edital. 
11 - Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, quan-

do de sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a não-observância  dessa 
exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12 - Este caderno de prova está assim constituído: 
   

Disciplinas Questões Peso 
Direito Tributário 01 a 10 
Legislação Tributária do Município 11 a 30 
Processo Administrativo Tributário 31 a 35 
Contabilidade Geral e de Custos 36 a 50 
Auditoria Contábil/Fiscal e Análise Financeira 51 a 60 

 
 

2 

Boa Prova 
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

01- Avalie as formulações seguintes, relativas a tributo e 
suas espécies, consideradas as pertinentes disposições 
da Constituição Federal e do Código Tributário Nacio-
nal, e, ao final, assinale a opção que corresponde à res-
posta correta. 

I. Imposto, taxa, preço público e contribuição de 
interesse de categorias profissionais são espécies 
tributárias. 

II. A natureza jurídica específica do tributo é deter-
minada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la: (a) a denomi-
nação e demais características formais adotadas 
pela lei; (b) a destinação legal do produto da sua 
arrecadação. 

III. Empréstimo compulsório, contribuição de melho-
ria, contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico e contribuição para a seguridade social são 
espécies tributárias. 

IV. Contribuição de interesse de categorias econômi-
cas, taxa, imposto e encargo de reparação de guer-
ra são espécies tributárias. 

 

a) Apenas as formulações II e III são corretas. 
b) Apenas as formulações III e IV são corretas. 
c) Apenas as formulações I e III são corretas. 
d) Apenas a formulação II é correta. 
e) Apenas as formulações I e II são corretas. 

02- A respeito do tema competência para instituir impostos, 
é correto afirmar: 

a) aos Estados e ao Distrito Federal compete instituir, 
entre outros impostos que a Constituição Federal 
lhes atribui, o imposto sobre propriedade de veí-
culos automotores e o imposto sobre transmissão 
inter vivos de bens imóveis situados em seus ter-
ritórios. 

b) o imposto sobre serviços de transportes intermuni-
cipais é de competência do Município em que se 
iniciarem as prestações dos serviços. 

c) os impostos sobre propriedade predial e territorial 
urbana e sobre vendas a varejo de combustíveis 
líquidos e gasosos são de competência dos Muni-
cípios. 

d) compete ao Distrito Federal instituir os impostos 
que cabem aos Municípios, sem prejuízo da com-
petência que a Constituição Federal lhe assegura 
para instituir outros impostos expressamente indi-
cados. 

e) por força de emenda constitucional promulgada 
recentemente, a competência para instituir o im-
posto sobre propriedade territorial rural foi trans-
ferida da União para os Estados e o Distrito Fede-
ral. 

03- Assinale a opção que apresenta resposta correta. 

a) A União entregará ao Fundo de Participação dos 
Municípios o produto da arrecadação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e funda-
ções que instituírem e mantiverem. 

b) Aos Municípios pertencem vinte por cento do 
produto da arrecadação do imposto que a União 
instituir no exercício de sua competência residual. 

c) Do produto da arrecadação da contribuição provi-
sória sobre movimentação ou transmissão de valo-
res e de créditos e direitos de natureza financeira 
(CPMF), a União entregará vinte por cento aos 
Municípios, para aplicação em ações e serviços 
públicos de saúde. 

d) Pertence aos Municípios o produto da arrecadação 
do imposto sobre a propriedade de veículos auto-
motores licenciados em seus territórios. 

e) Do montante da arrecadação do imposto da União 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF), 
cobrado na operação de origem, relativa ao ouro 
definido em lei como ativo financeiro ou instru-
mento cambial, é assegurada a transferência de 
setenta por cento para o Município de origem. 

04- O Código Tributário Nacional estabelece expressamente 
a seguinte regra no seu capítulo intitulado “Interpreta-
ção e Integração da Legislação Tributária”: 

a) em caso de dúvida quanto à capitulação legal do 
fato, os dispositivos de lei tributária que tratam de 
fato gerador, definem infrações, ou lhes cominam 
penalidades, devem ser interpretados da maneira 
mais favorável ao sujeito passivo. 

b) os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do al-
cance de seus institutos, conceitos e formas, mas 
não para definição dos respectivos efeitos tributá-
rios. 

c) a legislação tributária que dispõe sobre lança-
mento de crédito tributário deve ser interpretada 
literalmente. 

d) o emprego da analogia não poderá resultar na 
exigência de tributo previsto em lei. 
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e) na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária 
utilizará, sucessivamente, na rigorosa ordem que 
se segue, a analogia, os princípios gerais de direito 
público, os princípios gerais de direito tributário e 
a eqüidade. 

05- Com base em disposições expressas do Código Tributá-
rio Nacional, avalie as formulações seguintes, relativas 
aos temas obrigação tributária e fato gerador, e, ao fi-
nal, assinale a opção que corresponde à resposta cor-
reta: 

I. Fato gerador da obrigação tributária principal é a 
situação definida em lei, que impõe a prática ou a 
abstenção de ato não caracterizador de obrigação 
tributária acessória. 

II. Os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos devem 
ser considerados na interpretação da definição 
legal do fato gerador. 

III. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efei-
tos, tratando-se de situação jurídica, desde o mo-
mento em que  se verifiquem as circunstâncias 
materiais necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios. 

IV. A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finali-
dade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos 
da obrigação tributária, observados os procedi-
mentos a serem estabelecidos em lei ordinária. 

 
a) Apenas a formulação IV é correta. 
b) Apenas as formulações II e IV são corretas. 
c) Apenas as formulações III e IV são corretas. 
d) Apenas as formulações I, II e III são corretas. 
e) Apenas as formulações II e III são corretas. 

06- Marque a resposta correta, em consonância com as dis-
posições pertinentes do Código Tributário Nacional. 

a) É denominado  responsável o sujeito passivo da 
obrigação tributária principal que tem relação 
pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador. 

b) É vedado às leis tributárias atribuir capacidade 
tributária passiva à pessoa natural que o Código 
Civil considere absolutamente incapaz. 

c) As pessoas que tenham interesse comum na situa-
ção que constitua o fato gerador da obrigação 
principal são solidariamente responsáveis. 

d) É vedado à autoridade administrativa recusar o 
domicílio eleito pelo sujeito passivo, no caso de 
tal eleição dificultar a arrecadação ou a fiscaliza-
ção do tributo. 

e) Salvo disposição legal em contrário, acordo parti-
cular, por constituir lei entre as partes, pode ser 
oposto à Fazenda Pública, para modificar a defini-
ção legal do sujeito passivo das obrigações tributá-
rias correspondentes, hipótese em que fica afas-
tada a responsabilidade do contribuinte pelo pa-
gamento dos tributos, dando lugar à responsabili-
dade tributária integral do terceiro que tem relação 
direta e pessoal com a situação constitutiva do 
gerador. 

07- Marque a resposta correta, observadas as pertinentes 
disposições do Código Tributário Nacional. 

a) O sucessor a qualquer título, o cônjuge meeiro e 
os serventuários da Justiça, estes nos atos em que 
intervierem, respondem pessoal e integralmente 
pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da 
partilha ou adjudicação, limitada esta responsabi-
lidade ao montante do quinhão do legado ou da 
meação. 

b) Na impossibilidade de a Fazenda Pública exigir da 
massa falida o cumprimento de obrigações tributá-
rias, o síndico responde solidariamente com a 
massa, nos atos em que ele intervier ou pelas o-
missões de que for responsável, pelos tributos e 
correspondentes multas moratórias e punitivas, 
devidos pela massa falida. 

c) A pessoa jurídica de direito privado que resultar 
de fusão, transformação ou incorporação de outra 
ou em outra não responde pelos tributos devidos 
pelas pessoas jurídicas fusionadas, transformadas 
ou incorporadas. 

d) Os créditos tributários relativos a impostos cujo 
fato gerador seja a propriedade ou a posse de bens 
móveis e imóveis subrogam-se nas pessoas dos 
respectivos adquirentes, salvo quando conste do 
título a prova de sua quitação. 

e) Os empregados são pessoalmente responsáveis 
pelos créditos correspondentes a obrigações tri-
butárias resultantes de atos praticados com ex-
cesso de poderes ou infração de lei, contrato social 
ou estatutos. 
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08- Assinale a resposta correta. 

a) Extingue o crédito tributário a dação em paga-
mento em bens de qualquer natureza, na forma e 
nas condições estabelecidas em lei. 

b) A conversão de depósito em renda, a remissão e a 
anistia extinguem o crédito tributário. 

c) É permitido que a lei concessiva de moratória 
circunscreva expressamente a sua aplicabilidade a 
determinada classe ou categoria de sujeitos passi-
vos. 

d) A decisão administrativa de que não mais caiba 
recurso administrativo, mas que esteja sendo ques-
tionada mediante ação anulatória, extingue o cré-
dito tributário. 

e) O pagamento, a compensação, a transação e o 
depósito integral do montante exigido pela Fa-
zenda Pública extinguem o crédito tributário. 

09- Com base em disposição expressa do Código Tributário 
Nacional, assinale a resposta correta. 

a) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito 
passivo em débito para com a Fazenda Pública por 
crédito tributário definido em decisão administra-
tiva irreformável, que se encontre em fase de co-
brança administrativa. 

b) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja 
qual for a natureza ou o tempo da constituição 
deste, ressalvados os créditos decorrentes da le-
gislação do trabalho e os créditos da Fazenda 
Pública resultantes de contratos firmados com 
particulares. 

c) Não será concedida concordata nem declarada a 
extinção das obrigações do falido, sem que o re-
querente faça prova da quitação de todos os tribu-
tos relativos à sua atividade mercantil, ou ofereça 
bens, em arrolamento, que sejam suficientes à 
garantia do crédito da Fazenda Pública. 

d) São pagos preferencialmente a quaisquer outros os 
créditos tributários vencidos ou vincendos, a cargo 
de pessoas jurídicas de direito privado em liquida-
ção judicial ou voluntária, exigíveis no decurso da 
liquidação. 

e) Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou 
adjudicação será proferida sem prova da quitação 
de todos os tributos relativos aos bens do espólio, 
ou às suas rendas, ressalvada a hipótese de prévia 
concordância da autoridade administrativa compe-
tente, à vista do depósito de vinte por cento do 
montante da dívida que esteja sendo questionada 
administrativamente. 

10- Dispõe o Código Tributário Nacional (CTN) que a lei 
pode exigir que a prova de quitação de determinado tri-
buto, quando exigível, seja feita por certidão negativa. 
A respeito do tema determina, ainda, o CTN: 

a) a certidão negativa será expedida nos termos em 
que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 
trinta dias da data de entrada do requerimento na 
repartição. 

b) a certidão negativa expedida com dolo ou fraude, 
que contenha erro contra a Fazenda Pública, res-
ponsabiliza pessoalmente o funcionário que a 
expedir, pelo crédito tributário e juros de mora 
acrescidos. 

c) não tem os mesmos efeitos de certidão negativa a 
certidão de que conste a existência de crédito 
tributário objeto de parcelamento, cujas parcelas 
vêm sendo pagas pontualmente pelo contribuinte. 

d) depende de lei ordinária a dispensa da prova de 
quitação de tributos, quando se tratar de prática de 
ato indispensável para evitar a caducidade de 
direito do contribuinte. 

e) não tem os mesmos efeitos de certidão negativa a 
certidão de que conste a existência de crédito 
tributário da Fazenda Pública que, por meio de 
recurso administrativo, esteja sendo questionado 
pelo contribuinte. 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO 

11- Considerando as disposições relativas  ao Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano,  assinale  as proposições  a-
baixo com  F para falsa ou V para verdadeira e, a se-
guir, indique a opção  que contém a seqüência correta: 

(  ) O imposto constitui ônus real, acompanhando o 
imóvel em todas as mutações de domínio. 

(  ) No caso de condomínio indiviso, o lançamento  do 
imposto será realizado no nome de cada condô-
mino, pela divisão do valor total pelo número de 
condôminos. 

(  ) Contribuinte do imposto é o proprietário do imó-
vel, o titular do domínio útil, ou o seu possuidor a 
qualquer título. 

 
a) V, V, V 
b) V, F, F 
c) F, V, V 
d) V, F, V 
e) F, F, V 

12- Assinale a opção que, completando a proposição abai-
xo, configura uma afirmativa absolutamente correta. 

É isento do IPTU:  
 
a) O imóvel construído pertencente a servidor muni-

cipal ativo. 
b) O imóvel construído pertencente a pessoa inválida 

para o trabalho em caráter permanente e compro-
vadamente pobre. 

c) O terreno não utilizado para exploração de ativi-
dade econômica e situado em  área de preservação 
ambiental. 

d) O imóvel construído pertencente a sindicato. 
e) O imóvel construído, pertencente a viúva cuja 

renda mensal em janeiro do exercício equivale a 
cinco salários mínimos. 

 

 

 

 

13- Considerando as disposições relativas  ao Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano, assinale a única opção que 
contém uma assertiva verdadeira. 

a) Serão obrigatoriamente inscritos no Cadastro 
Técnico do Município todos os imóveis existentes 
no Município, dispensados apenas os beneficiados 
com imunidade. 

b) O cancelamento da inscrição de imóvel no Cadas-
tro Técnico do Município depende de iniciativa do 
contribuinte, e será feito desde que atendidas as 
condições previstas na lei. 

c) Em se tratando de terreno com mais de uma frente, 
o imóvel será inscrito no Cadastro Técnico do 
Município pelo logradouro de menor valor. 

d) Ocorrendo reformas ou demolições no imóvel, o 
sujeito passivo deverá declarar o fato à Prefeitura 
no prazo de 30 dias contados da  respectiva ocor-
rência. 

e) Em se tratando de colégio, fábrica ou hospital 
formado por um conjunto de pavilhões, para fins 
de inscrição no Cadastro Técnico do Município, 
cada pavilhão será considerado uma unidade imo-
biliária. 

14- Considerando as disposições relativas  ao Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano, assinale as proposições abai-
xo com F para falsa ou V para verdadeira e, a seguir, 
indique a opção que contém a seqüência correta: 

(  ) O IPTU poderá ser pago em até 12 parcelas men-
sais, podendo o pagamento das parcelas ser efetu-
ado até o 5º dia útil subseqüente ao do vencimen-
to, sem qualquer acréscimo. 

(  ) A avaliação dos imóveis, para efeitos fiscais, será 
sempre feita com base nos indicadores técnicos 
das tabelas e plantas de valores aprovadas por ato 
do Poder Executivo. 

(  ) Decorridos 30 dias da concessão do habite-se, se o 
contribuinte não fizer a inscrição do imóvel no 
Cadastro Técnico do Município, ser-lhe-á conce-
dido prazo de 10 dias para fazê-lo, findos os quais 
será efetuado o lançamento, de ofício, mediante 
lavratura do competente auto de infração. 

 
a) F, F, F 
b) F, V, F 
c) V, F, V 
d) V, V, V 
e) F, F, V 
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15- Assinale a opção que indica, na seqüência correta, as 
alíquotas do IPTU para, respectivamente, cada um dos 
imóveis a seguir descritos: 

1. Imóvel não residencial, localizado em área cuja 
infra-estrutura consiste em pavimentação e ilumina-
ção pública, cujo valor venal é R$ 100.000,00; 

2. Imóvel residencial, cujo valor venal é R$ 40.000,00; 
3. Terreno não edificado, localizado em área dotada 

de infra-estrutura urbana consistente em pavimen-
tação e iluminação pública, cujo valor venal é 
R$ 100.000,00; 

4. Imóvel não residencial, localizado em área dotada 
de infra-estrutura urbana consistente em pavimen-
tação, iluminação pública e água, cujo valor venal 
é R$ 200.000,00. 

 
a) 1,0%, 0,6%, 1,0%, 2,0% 
b) 0,6%, 0,6%, 1,0%, 1,0% 
c) 1,0%, 0,6%, 0,6%, 1,0% 
d) 1,0%, 1,0%, 1,6%, 2,0% 
e) 1,0%, 0,6%, 1,0%, 1,0% 

16- Considerando as disposições relativas  ao Imposto So-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISQN), assinale  as 
proposições  abaixo com  F para falsa ou V para verda-
deira e, a seguir, indique a opção  que contém a se-
qüência correta: 

(  ) No caso de prestação de serviços de construção 
civil efetuada em Fortaleza, o ISQN será devido 
ao Município de Fortaleza mesmo que o domicílio
do prestador esteja situado fora do território. 

(  ) A cobrança do imposto será efetuada na medida 
em que ocorrer o recebimento do preço do serviço 
prestado. 

(  ) É contribuinte do imposto o prestador de serviço, 
empresa ou profissional autônomo de qualquer 
natureza e o trabalhador avulso. 

 
a) F, F, V 
b) V, V, F 
c) V, F, F 
d) F, V, V 
e) V, V, V 

 

 

17- Considerando as disposições relativas ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISQN), entre as propo-
sições abaixo, indique a  incorreta. 

a) O preço dos serviços poderá ser arbitrado quando 
houver fundadas suspeitas de que os documentos 
não refletem o preço do serviço. 

b) O preço dos serviços poderá ser arbitrado quando 
o preço declarado for notoriamente inferior ao 
corrente na praça. 

c) O preço dos serviços poderá ser arbitrado quando 
o contribuinte se recusar a exibir à fiscalização os 
elementos necessários à comprovação do respecti-
vo montante. 

d) O preço dos serviços poderá ser arbitrado no caso 
de impossibilidade de exibição dos documentos 
fiscais à fiscalização em razão de sua perda total, 
ainda que comprovadamente decorrente de incên-
dio atestado por laudo do Corpo de Bombeiros. 

e) O arbitramento do preço dos serviços pela fiscali-
zação exclui a aplicação de penalidade. 

18- Considerando as disposições relativas  ao Imposto So-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISQN), assinale  as 
proposições  abaixo com  F para falsa ou V para verda-
deira e, a seguir, indique a opção  que contém a se-
qüência correta: 

(  ) É responsável pela retenção na fonte e recolhi-
mento do imposto quem utilizar serviços prestados 
por empresas que não fizerem prova de sua inscri-
ção, como contribuintes, no Cadastro de Produto-
res de Bens e Serviços. 

(  ) É responsável pela retenção e recolhimento do 
imposto quem efetuar o pagamento de subemprei-
tada de construção civil. 

(  ) É atribuída às incorporadoras e construtoras a 
responsabilidade, na qualidade de contribuinte 
substituto, pela retenção e recolhimento do impos-
to em relação às comissões pagas pela corretagem 
de imóveis. 

(  ) É atribuída aos órgãos integrantes da administra-
ção pública direta e indireta municipais, estaduais 
e federais a responsabilidade, na qualidade de 
contribuinte substituto, pela retenção e recolhi-
mento do imposto em relação aos serviços que 
lhes forem prestados. 

 
a) F, V, V, F 
b) V, F, V, F 
c) F, F, V, V 
d) V, V, F, V 
e) F, V, F, F 
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19- Considerando as disposições relativas ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISQN), entre as propo-
sições abaixo, indique a  verdadeira. 

a) O imposto  incidente sobre os serviços de diver-
sões públicas prestados por cinemas será calculado 
sobre o preço cobrado por bilhete de ingresso e 
corresponderá a, no mínimo, 20% da lotação pre-
vista. 

b) Para fins de base de cálculo do imposto, as empre-
sas prestadoras de serviços de intermediação, 
corretagem e agenciamento poderão abater da 
receita as que, quando da prestação do serviço, 
forem pagas a outras empresas do mesmo ramo de 
atividade. 

c) Para fins de base de cálculo do imposto devido 
pelas agências de turismo não se incluem as pas-
sagens e hospedagens concedidas gratuitamente. 

d) Para fins de base de cálculo do imposto devido 
pelas empresas de planejamento e elaboração de 
propaganda ou publicidade, não se incluem as 
importâncias recebidas dos usuários dos serviços 
ou anunciantes, e pagas aos veículos de publicida-
de. 

e) Para fins de base de cálculo do imposto devido 
pelos estabelecimentos particulares de ensino não 
será computada a receita obtida pelo fornecimento 
de alimentação aos alunos. 

20- A Sociedade A, constituída por quatro sócios, sendo 
três advogados e um administrador de empresas, em-
prega uma secretária e presta serviços de assessoria ju-
rídica. A Sociedade B presta serviços de advocacia e 
assessoria jurídica por meio de seis advogados, sendo 
cinco sócios e um empregado. No mês de junho de 
2003 a receita total de prestação de serviços de A foi 
R$ 30.000,00 e a de B foi R$ 40.000,00. Sabendo-se 
que os serviços prestados se enquadram no item 9 da 
Tabela para o ISQN para empresas, cuja alíquota é 5%, 
e que para a tributação das sociedades profissionais a 
mesma tabela registra o valor mensal individual de 
R$58,00, assinale a opção que indica corretamente o 
valor do ISQN do mês de junho de 2003 devido por A e 
por B, nessa ordem. 

a) R$ 1.500,00 e R$ 2.000,00 
b) R$ 1.500,00 e R$ 348,00 
c) R$ 232,00 e  R$ 348,00 
d) R$ 1.500,00 e R$ 290,00 
e) R$ 147,00 e R$ 290,00 

 

21- Considerando as disposições relativas  ao imposto, de 
competência do Município, sobre a transmissão de bens  
e direitos (ITBI), entre as proposições abaixo, indique a 
incorreta. 

a) Na cessão de direito relativo à hipoteca  sobre 
imóvel, o imposto é calculado sobre o valor do 
crédito hipotecário transferido, sendo contribuinte 
o adquirente. 

b) Constitui fato gerador do imposto a cessão de 
direitos relativos à promessa de compra e venda de 
imóvel. 

c) A procuração em causa própria para a transferên-
cia de imóveis constitui fato gerador do imposto. 

d) Na concretização do negócio objeto da  promessa 
de compra e venda com o promitente comprador 
não haverá nova incidência do imposto. 

e) É isenta a transmissão de imóvel de qualquer 
valor, adquirido, para moradia própria, por servi-
dor municipal que não possua outro imóvel no 
Município. 

22- Considerando as disposições relativas  ao imposto, de 
competência do Município, sobre a transmissão de bens  
e direitos (ITBI), assinale  as proposições  abaixo com  
F para falsa ou V para verdadeira e, a seguir, indique a 
opção  que contém a seqüência correta: 

(  ) Nas transmissões compreendidas no Sistema Fi-
nanceiro da Habitação, o valor do imposto  será de 
0,5% do valor venal do imóvel. 

(  ) Nas retomadas, por inadimplemento, de imóveis 
financiados pela COHAB-CE, para revenda a 
novo mutuário, a alíquota será de 0,5%. 

(  ) Contribuinte do imposto é o adquirente ou alie-
nante, conforme ficar pactuado na escritura. 

(  ) Nas dações em pagamento, a base de cálculo é o 
montante do débito solvido. 

 
a) V, V, F, V 
b) F, V, F, F 
c) F, F, F, V 
d) V, F, F, V 
e) V, V, F, F 
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23- José dos Santos subscreveu capital da empresa X, que 
estava iniciando suas atividades e cujo objeto social in-
cluía, entre outras atividades, a compra e venda de    
imóveis, integralizando o capital subscrito mediante in-
corporação, ao patrimônio da pessoa jurídica, de prédio  
comercial de sua propriedade. A empresa X, que estava 
iniciando suas atividades, teve, nos 36 meses seguintes 
à integralização do capital por José, receita operacional 
de R$ 10.000.000,00, sendo R$ 6.000.000,00 decorren-
tes da venda de imóveis. Quatro anos após ter integrali-
zado o capital, José retirou-se da empresa, recebendo, 
por suas quotas, um imóvel residencial que integrava o 
patrimônio da pessoa jurídica. Considerando a situação 
descrita e as disposições relativas ao imposto, de com-
petência do Município, sobre a transmissão de bens  e 
direitos (ITBI), assinale a opção que contém uma pro-
posição verdadeira. 

a) Não incide o imposto em nenhuma das  transmis-
sões. 

b) Incide o imposto apenas em relação à primeira 
transmissão,  sendo contribuinte a empresa X. 

c) Incide o imposto em ambas as transmissões, sendo 
contribuinte na primeira a empresa X e na segunda 
José dos Santos. 

d) O imposto em relação à segunda transmissão é 
devido por José, e a empresa X tem direito à resti-
tuição do imposto que incidiu na primeira trans-
missão. 

e) Incide o imposto na segunda transmissão, sendo a 
base de cálculo o valor do capital integralizado por 
José. 

24- Assinale  as proposições  abaixo com  F para falsa ou V 
para verdadeira e, a seguir, indique a opção  que con-
tém a seqüência correta: 

(  ) É condição, para que possa haver incidência da 
taxa de serviços, que o serviço seja suscetível de 
utilização, separadamente, por parte de cada um 
dos seus usuários. 

(  ) Para funcionamento, em qualquer ponto do territó-
rio do Município, de estabelecimentos comercias, 
industriais, agropecuários, de prestação de serviço 
e similares, é obrigatório o licenciamento, que 
constitui fato gerador da Taxa de Licença de Fun-
cionamento. 

(  ) Qualquer obra de construção, reconstrução, demo-
lição ou reforma depende de licença da Prefeitura, 
que deve ser pedida no prazo máximo de 15 dias 
do início da obra, e constitui fato gerador da Taxa 
de Licença para Execução de Obras Particulares. 

(  ) Sujeitam-se ao recolhimento da Taxa de Turismo 
os hotéis, flats, pousadas, motéis e albergues. 
 

a) V, V, V, V 
b) V, V, F, F 
c) F, V, V, V 
d) V, F, V, F 
e) F, V, V, F 

25- Considerando as disposições relativas  à Contribuição 
de Melhoria, assinale, a seguir, a opção correta. 

a) Se houver impugnação ao edital de notificação 
referente à contribuição de melhoria, fica suspenso 
o início ou prosseguimento das obras. 

b) Em caso de imóvel alugado, o locatário é respon-
sável solidário pelo pagamento da contribuição de 
melhoria. 

c) Sempre que o Município realizar a construção de 
pontes e viadutos nasce para os proprietários dos 
imóveis que se situam nas áreas vizinhas a obriga-
ção de pagar  contribuição de melhoria. 

d) A contribuição de melhoria tem como limite indi-
vidual o acréscimo de valor que da obra resultar 
para o imóvel beneficiado. 

e) O lançamento da contribuição de melhoria só pode 
ser feito quando executada totalmente a obra pú-
blica que justifica sua cobrança. 

26- Entre as proposições abaixo, assinale a que não é verda-
deira. 

a) Ocorrendo pagamento  de tributo indevido, o 
direito de pleitear a restituição extingue-se com o 
decurso do prazo de cinco anos contados da data 
da extinção do crédito tributário. 

b) A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à 
restituição, na mesma proporção, dos acréscimos 
moratórios. 

c) Tendo, o sujeito passivo, transferido o ônus do 
tributo a terceiro, fica ele impedido de pleitear a 
restituição. 

d) Será restituído imposto de transmissão (ITBI) 
quando não se completar o ato ou contrato por 
força do qual tiver sido pago. 

e) A restituição do tributo não dá lugar à restituição 
das penalidades de caráter formal não prejudicadas 
pela causa da restituição. 
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27- Assinale  as proposições  abaixo com  F para falsa ou V 
para verdadeira e, a seguir, indique a opção que contém 
a seqüência correta: 

(  ) A remissão concedida pelo Poder Executivo por 
despacho fundamentado é irrevogável. 

(  ) É vedado ao Município cobrar imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) em 
relação a imóvel integrante do patrimônio de 
qualquer  órgão da Administração Pública Federal 
ou Estadual. 

(  ) Nenhum tributo incide sobre atividades exercidas 
por pessoa física, em caráter individual, destinada 
ao seu sustento ou de sua família, e cuja receita 
bruta, em cada mês, não exceda ao salário mínimo 
mensal vigente no Município. 

(  ) Do indeferimento do pedido de isenção cabe re-
curso ao Secretário de Finanças do Município. 

 
a) F, F, F, V 
b) V, V, F, F 
c) V, F, F, V 
d) F, V, V, F 
e) F, F, V, V 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

28- Entre as proposições abaixo, assinale a  verdadeira. 

a) O contribuinte que reincidir, mais de uma vez, na 
violação de quaisquer disposições fiscais do Mu-
nicípio, poderá ser submetido a regime especial de 
fiscalização, que poderá implicar, entre outras 
medidas, o cancelamento ou suspensão de todos os 
favores tributários de que, porventura, goze. 

b) No caso de pagamento espontâneo efetuado fora 
do prazo previsto na legislação específica, incide a 
multa de mora de 0,33% por dia de atraso, limita-
do a 20%. 

c) Na esfera administrativa, a multa incidente no 
caso de lançamento de ofício  sofrerá a redução de 
50% quando o contribuinte efetuar o pagamento 
de uma só vez no prazo para recurso. 

d) Poderá ser concedido parcelamento de débitos 
relativos a tributos e multas fiscais devidos ao 
Município, desde que ainda não estejam em fase 
de cobrança executiva. 

e) Os créditos tributários de qualquer natureza, 
quando não pagos até a data do seu vencimento, 
sujeitam-se à atualização monetária  e serão acres-
cidos de juros de mora de 1% ao mês ou fração. 

29- Assinale a única das proposições a seguir que não é 
verdadeira. 

a) A Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal 
abrange atualização monetária, juros e multa de 
mora e demais encargos previstos em lei ou con-
trato. 

b) Os débitos fiscais não pagos em tempo hábil pode-
rão ser inscritos em livro próprio da Dívida Ativa 
Municipal, para cobrança executiva imediata, 
independentemente do término do exercício finan-
ceiro. 

c) A prova de quitação de tributos devidos ao Muni-
cípio será feita exclusivamente por certidão nega-
tiva regularmente expedida pela Secretaria de 
Finanças. 

d) Para expedição de certidão negativa de débito 
relativo ao IPTU será exigido o pagamento de 
todas as cotas do exercício correspondente à data 
do requerimento. 

e) A certidão negativa de débito expedida pela Secre-
taria de Finanças constitui garantia do contribuinte 
de que nenhum débito anterior à data de sua expe-
dição poderá ser-lhe cobrado. 
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30- Assinale as proposições abaixo com F para falsa ou V 
para verdadeira e, a seguir, indique a opção  que con-
tém a seqüência correta: 

(  ) Qualquer cidadão, mediante representação, pode-
rá, em petição escrita e assinada,  apresentar à 
Administração Fiscal  declaração de qualquer ação 
ou omissão contrária às disposições das normas 
fiscais em vigor, a qual, obrigatoriamente, dará 
origem a procedimento de fiscalização. 

(  ) Durante o procedimento de diligência de fiscaliza-
ção, em caso de apreensão de livros e documentos, 
o termo circunstanciado do fato deverá ser lavrado 
obrigatoriamente em um dos livros fiscais exibi-
dos. 

(  ) Em relação a um mesmo fato, ou período de tem-
po, as diligências de fiscalização somente poderão 
ser repetidas enquanto não prescrito o direito  de 
proceder ao lançamento do tributo, e desde que 
haja autorização especial do Diretor do Departa-
mento de Tributos. 

(  ) Possuem legitimidade para formular consulta 
sobre assuntos relacionados com a interpretação 
de dispositivos da legislação tributária o contribu-
inte, os sindicatos e as entidades representativas de 
atividades econômicas ou profissionais. 

(  ) Da decisão que der resposta à consulta cabe recur-
so, no prazo de trinta dias. 
 

a) F, V, F, V, V 
b) V, V, F, F, V 
c) F, V, F, V, F 
d) V, F, V, V, F 
e) F, F, F, V, F 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

31- Assinale, entre as opções abaixo, a única opção  que 
não dá início ao processo fiscal. 

a) Auto de infração. 
b) Reclamação em caso de lançamento de ofício sem 

aplicação de penalidade. 
c) Pedido de restituição de tributo feito pelo sujeito 

passivo, indeferido pela administração tributária. 
d) Indeferimento, pela Fazenda Municipal, de petição 

do sujeito passivo, que espontaneamente requeira 
pagamento de tributos, nos casos previstos na 
legislação tributária. 

e) Lançamento de ofício sem aplicação de penalida-
de, exceto a multa de mora. 

32- Entre os requisitos do auto de infração a seguir indica-
dos, assinale aquele cuja omissão  pode ser suprida pela 
autoridade competente a que estejam subordinados os 
autuantes. 

a) Dia e hora da lavratura. 
b) Intimação do infrator para pagar os tributos devi-

dos ou apresentar defesa e provas, com indicação 
do respectivo prazo e data do início. 

c) Indicação da repartição por onde deverá correr o 
processo. 

d) Descrição clara e precisa do fato que se alega 
constituir a infração. 

e) Reclamação em caso de lançamento de ofício sem 
aplicação de penalidade. 

33- Em 11 de agosto do ano XX, segunda-feira, o servidor 
competente entregou ao contribuinte Verdes Mares 
uma via do Auto de Infração que contra ele lavrara, re-
ferente a ISS. O autuado recusou-se a assinar o Auto de 
Infração, o que foi certificado pelo autuante na via do 
documento destinada ao Fisco. Essa mesma via  foi 
juntada ao processo no dia 13 de agosto de XX, quarta-
feira. Considerando a situação descrita, assinale a pro-
posição correta. 

a) A administração deverá suprir a falta de assinatura 
do autuado, intimando-o mediante edital. 

b) A penalidade aplicada ao contribuinte será agra-
vada em virtude de sua recusa em apor sua assi-
natura na via do documento destinada ao Fisco. 

c) O prazo para o autuado apresentar defesa finda em 
26 de agosto de XX. 

d) Se o contribuinte apresentar sua defesa dentro do 
prazo legal previsto, a exigibilidade do crédito fica 
suspensa, independentemente de depósito para 
garantia de instância. 

e) Não apresentada defesa no prazo legalmente pre-
visto, o processo não irá a julgamento, cabendo ao 
autuante declarar a revelia e encaminhar o pro-
cesso para cobrança. 
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34- Considerando as disposições relativas ao processo ad-
ministrativo tributário, assinale as proposições abaixo 
com F para falsa e V para verdadeira e, a seguir, assi-
nale a opção que indica a seqüência correta: 

(  ) Ocorrendo a extinção do crédito tributário exigido, 
em face da remissão, extingue-se o processo com 
julgamento do mérito. 

(  ) Se o defendente renunciar à pretensão em que se 
fundamenta o pedido,  extingue-se o processo sem 
julgamento do mérito. 

(  ) A menos que a realização da perícia requerida 
pelo defendente seja impraticável, a autoridade 
competente não pode indeferi-la, sob pena de 
nulidade do processo por cerceamento de defesa. 

(  ) As decisões definitivas dos órgãos administrati-
vos, contrárias ao sujeito passivo, serão executa-
das imediatamente, mediante inscrição do débito 
como dívida ativa e remessa da certidão à co-
brança executiva. 

(  ) Em caso de desaparecimento do contribuinte pes-
soa jurídica, suspende-se o processo, devendo 
imediatamente ser intimado o sucessor para inte-
grá-lo, não podendo, durante a suspensão, ocorrer 
o julgamento. 

 
a) F,  F,  F, F, V 
b) F, V, V, F, V 
c) V, V, F, V, F 
d) V, F, V, V, F 
e) F, V, F, V, V 

 

 

 

 

 

 

 

35- Considerando as disposições relativas ao processo ad-
ministrativo tributário, assinale as proposições abaixo 
com F para falsa e V para verdadeira e, a seguir, assi-
nale a opção que indica a seqüência correta: 

(  ) A autoridade julgadora de primeiro grau tem o 
prazo de dez dias, a contar do recebimento do 
processo, para emitir a decisão. 

(  ) A legitimidade para interpor recurso voluntário 
para o Conselho de Recursos Tributários é exclu-
siva do autuado. 

(  ) Compete ao Conselho Pleno julgar recursos de 
revisão em caso de divergência entre decisões das 
Câmaras de Julgamento de Recursos Tributários e 
Penalidades. 

(  ) Nenhuma decisão de primeiro grau que importe 
em cancelamento do auto de infração se torna 
definitiva na esfera administrativa enquanto não 
apreciada pela Câmara de Julgamento de Recursos 
Tributários e Penalidades. 

  
a) F,   F,  V,  V 
b) V,  V,  V, V 
c) V,  F,  V,  V 
d) F,  V,   F,  F 
e) V,  F,  V,  F 
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CONTABILIDADE  GERAL E DE CUSTOS 

36- Assinale o princípio fundamental da contabilidade que 
reconhece o Patrimônio como objeto da contabilidade e 
afirma a autonomia patrimonial e a necessidade de di-
ferenciação de um patrimônio particular no universo 
dos patrimônios existentes. 

a) Entidade 
b) Registro pelo Valor Original 
c) Prudência 
d) Continuidade 
e) Atualização Monetária 

37- Analisando os elementos abaixo da Demonstração do 
Resultado do Exercício, identifique o valor da Reserva 
Legal a ser constituída, considerando que ela estará    
abaixo de 20% do capital social, indicando a opção cor-
reta.  

 Valores em R$
Lucro Bruto 19.000,00
Lucro Operacional 5.700,00
Resultado não-operacional 500,00
Participação dos Administradores 700,00
Participação dos Empregados 200,00
Provisão para Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido 1.300,00

 
a) R$ 180,00 
b) R$ 200,00 
c) R$ 220,00 
d) R$ 240,00 
e) R$ 260,00 

 

 

 

 

 

 

38- Observando a lista de contas abaixo, indique a opção 
correta, que informa o valor total do ATIVO. 

  Valores em R$
Adiantamento a Fornecedores 2.000,00
Adiantamento de Clientes 1.000,00
Ativo Imobilizado Bruto 20.000,00
Capital Social 28.000,00
Contas a Pagar 40.000,00
Depreciação Acumulada 2.000,00
Disponibilidades 1.000,00
Duplicatas a Receber 50.000,00
Estoques 38.000,00
Lucros Acumulados 38.000,00
Reserva Legal 2.000,00

 
a) R$ 105.000,00 
b) R$ 107.000,00 
c) R$ 109.000,00 
d) R$ 111.000,00 
e) R$ 113.000,00 

39- Uma operação de recebimento de venda a vista, no 
valor de R$ 100,00, gera um registro contábil de débito 
à conta Caixa e crédito à conta Vendas Brutas. Assinale 
o tipo de fato contábil presente na única opção correta. 

a) Aumentativo 
b) Diminutivo 
c) Misto 
d) Permutativo 

e) Modificativo 
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40- Um Plano de Contas possui variações técnicas, que 
indicam o tipo de código que deva ser utilizado, ou se-
ja, existem quatro grandes grupos de contas, logo, re-
cebem, normalmente os códigos 1, 2, 3 e 4. Na lista, 
abaixo descrita, assinale a opção que informa a re-
presentação do código 1.1.11.10 -  rubrica  “Contas a 
Receber” 

CÓDIGO RUBRICAS 
1 Ativo 
1.1 Ativo Circulante 
1.1.10 Disponibilidades 
1.1.11 Diretos Realizáveis 
1.1.11.10 Contas a receber 
1.1.11.20 Estoques 

 
a) Conta 
b) Elemento Descritivo 
c) Elemento Informativo 
d) Grande Conta 
e) Super Conta 

41- Analisando um desconto de duplicata em 02.01.03, pelo 
prazo de 15 dias, no valor de R$ 200,00, com despesas 
financeiras no montante de R$ 15,00, deduzidas pelo 
banco no momento da liberação do dinheiro, assinale a 
seguir a única opção que indica o registro correto da 
operação.  

    Valores em R$ 
  Contas Débito Crédito

Diversos      
a Duplicatas Descontadas   200,00
Bancos Conta Movimento  185,00   

a) 

Despesas Financeiras  15,00   
 

Diversos      
a Duplicatas a Receber   200,00
Bancos Conta Movimento  185,00   

b) 

Despesas Financeiras  15,00   
 

Duplicatas a Receber  200,00   
a Diversos     
a Bancos Conta Movimento   185,00

c) 

a Despesas Financeiras   15,00
 

Duplicatas Descontadas  200,00   
a Diversos     
a Bancos Conta Movimento   185,00

d) 

a Despesas Financeiras   15,00
 
 

Bancos Conta Movimento  200,00   
a Diversos     
a Duplicatas a Receber   185,00

e) 

a Despesas Financeiras   15,00

Rascunho 
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42- A empresa Peças Prontas Ltda. adquiriu um equipa-
mento pelo valor de R$ 60.000,00, no dia 02/01/1998; 
vendeu-o  em 31/12/2002, por R$ 30.000,00. Inicial-
mente estimou-se a vida útil de 10 anos, com valor re-
sidual de R$ 6.000,00. Assinale a opção que contém o 
custo da baixa do bem. 

a) R$ 24.000,00 
b) R$ 30.000,00 
c) R$ 33.000,00 
d) R$ 34.000,00 
e) R$ 38.400,00 

43- De acordo com a Lei das S.A., alterada pela Lei 10.303, 
de 31 de outubro de 2001, ao fim de cada exercício so-
cial, a diretoria fará elaborar, com base na escrituração 
mercantil, as Demonstrações Financeiras, que são obri-
gatórias para todas as Companhias. Indique a opção 
correta. 

a) Balanço patrimonial, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstração do resultado 
do exercício e demonstração das origens e aplica-
ções de recursos. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados e demonstração do resultado 
do exercício. 

c) Balanço patrimonial, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstração do resultado 
do exercício e demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. 

d) Balanço patrimonial, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstração do resultado 
do exercício, demonstração das origens e aplica-
ções de recursos e fluxo de caixa. 

e) Balanço patrimonial, demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados, demonstração do resultado 
do exercício, demonstração das origens e aplica-
ções de recursos e demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. 

 

 

 

 

 

44- Com relação a lançamentos contábeis apresentamos 
quatro afirmativas incorretas. Indique a opção correta. 

a) Na única forma de retificação de lançamento con-
tábil, que é o estorno, o histórico do lançamento 
deverá precisar o motivo da retificação, a data e a 
localização do lançamento de origem. 

b) O estorno consiste em lançamento inverso àquele 
feito erroneamente, anulando-o totalmente. 

c) O lançamento de estorno promove a regularização 
de conta indevidamente debitada ou creditada, 
através da transposição do valor para a conta mais 
adequada. 

d) O lançamento de estorno é aquele que vem, poste-
riormente, complementando o histórico original, 
sem, contudo, aumentar ou reduzir o valor anteri-
ormente registrado. 

e) O lançamento de estorno tem o objetivo de  ratifi-
car o lançamento original. 

45- Considere as seguintes informações: 

� O preço de mercado tende a diminuir, ou seja, o pre-
ço dos produtos repostos tem sido sempre menor que 
os adquiridos anteriormente; 

� O estoque inicial apresentava um valor de R$ 300,00, 
correspondente a 100 unidades do seu único produto 
para venda; 

� No mês foram adquiridas mais 100 unidades ao pre-
ço unitário de R$ 2,50 e outras 100 unidades ao pre-
ço unitário de R$ 2,00; e 

� Foram vendidas 250 unidades, no mesmo período. 
 
Baseando-se nos princípios fundamentais de contabili-
dade, e nas informações acima, informe a opção correta 
que indica o melhor método a ser utilizado na apuração 
do estoque final. 
 
a) Preço de compra original 
b) Preço individual 
c) Preço Médio Ponderado 
d) Primeiro a entrar, primeiro a sair 
e) Último a entrar, primeiro a sair 
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46- A Barbearia do Bolão Ltda. possui os seguintes dados 
disponíveis: 

� A barbearia funciona 10 horas por dia;  
� O regime de trabalho é por escala com 44 horas 

semanais, podendo ter horário flexível, e a jornada 
é considerada normal até 8 horas diárias;   

� A folga é rotativa, sendo que é obrigatória uma 
folga dominical a cada mês; 

� A escala adotada é: folgas de segunda a quinta-
feira e aos domingos;  não há folgas às sextas-fei-
ras e aos sábados; e 

� O horário de trabalho é de 7:00 horas diárias de 
segunda à quinta-feira e aos domingos; e 8:00 ho-
ras nas sextas-feiras e aos sábados; 

� São processados dois tipos de cortes de cabelo: 
normal e especial; 

� O corte de cabelo normal demora 30 minutos, e o 
especial 60 minutos; 

� O custo semanal do salário, com todos os encar-
gos, é de R$ 400,00; e o valor da hora extra é de 
R$ 20,00, com encargos, conforme dissídio cole-
tivo; 

� Existe uma sincronia entre a escala de trabalho e o 
volume de clientes, diariamente, para que não haja 
espera nem ociosidades desnecessárias; 

� O volume da demanda é assim composto: 
 

Dia Normal Especial
Segunda a quinta-feira 40 29 
Sexta-feira 60 54 
Sábados 80 56 
Domingos 40 29 

 
Informar o número de funcionários, constante da opção 
correta, que minimiza o custo total. 
 
a) 8 
b) 9 
c) 10 
d) 11 
e) 12 

 

 

 

 

Rascunho 
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47- A empresa Reparadora Elétrica Ltda., que conserta ele-
trodomésticos, no mês atual possui as seguintes infor-
mações: 

� Estoque inicial da peça  QT era de 100 peças a um 
custo unitário de R$ 2,00; 

� As compras, no mês, montaram em 150 peças a um 
custo unitário de R$ 2,50; 

� Foram aplicadas 160 peças em reparos de eletrodo-
mésticos. 

 
Considerando o método de avaliação dos estoques de-
nominado Custo Médio Ponderado, indique o Custo do 
Material Aplicado, que irá compor o Custo dos Servi-
ços, assinalando a opção correta. 

 
a) R$ 320,00 
b) R$ 328,00 
c) R$ 360,00 
d) R$ 368,00 
e) R$ 400,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

48- A empresa Computador Ágil Ltda. é prestadora de ser-
viços de manutenção de computadores e identificou os 
seguintes dados no mês: 

Itens Valores em R$
Custo da mão-de-obra  2.000,00
Custo do material aplicado 1.000,00
 
O custo da mão-de-obra é pago no mês. 
As operações correspondentes ao material aplicado 
possuem a seguinte descrição: 
� Compras, no mês, no montante de R$ 500,00; com 

prazo de pagamento de 30 dias; 
� O estoque inicial correspondia a R$ 1.500,00. 
 
Identifique o conjunto de lançamentos referentes às   
operações realizadas, em uma das opções abaixo: 

 
   Valores em R$ 
 Contas Débito Crédito
Caixa  2.000,00   
a Custo da mão-de-obra   2.000,00

a)

Estoques  500,00   
a Fornecedores   500,00
Custo do material aplicado  1.000,00   
a Estoques   1.000,00

 
Custo da mão-de-obra  2.000,00   
a Caixa   2.000,00

b)

Fornecedores  500,00   
a Estoques   500,00
Estoques  1.000,00   
a Custo do material aplicado   1.000,00

 
Caixa  2.000,00   
a Custo da mão-de-obra   2.000,00

c)

Fornecedores  500,00   
a Estoques   500,00
Estoques  1.000,00   

 a Custo do material aplicado   1.000,00
 

d) Custo da mão-de-obra  2.000,00   
a Caixa   2.000,00
Estoques  500,00   

 a Fornecedores   500,00
 Custo do material aplicado  1.000,00   
 a Estoques   1.000,00

 
Custo da mão-de-obra  2.000,00   
a Caixa   2.000,00

e)

Fornecedores  500,00   
 a Estoques   500,00
Estoques 1.000,00
a Custo do material aplicado  1.000,00
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49- A empresa Elétrica de Automóveis Ltda. apurou os 
seguintes dados no mês: 

Itens Valores em R$
Custo da mão-de-obra  3.000,00
Custo de baixa de bens 1.000,00
Custo do material aplicado 2.000,00
Depreciação de equipamentos opera-
cionais 200,00
Despesas Financeiras 300,00
Imposto sobre serviços  400,00
Vendas de Serviços  10.400,00
 
Indique a opção que contém o valor do custo dos servi-
ços prestados. 
 
a) R$ 5.000,00 
b) R$ 5.200,00 
c) R$ 5.600,00 
d) R$ 6.200,00 
e) R$ 6.600,00 

50- A empresa Reparadora Ltda. apurou os seguintes dados 
no mês: 

Itens Valores em R$ 
Custo da mão-de-obra  5.000,00
Custo de baixa de bens 1.000,00
Custo do material aplicado 4.000,00
Depreciação de equipamentos ope-
racionais 300,00
Despesas Financeiras 500,00
Imposto sobre serviços  500,00
Vendas de Serviços  15.500,00
 
Indique a opção que contém o valor correspondente ao 
Lucro Bruto. 
 
a) R$ 4.200,00 
b) R$ 4.700,00 
c) R$ 5.000,00 
d) R$ 5.200,00 
e) R$ 5.700,00 

 

 

 

 

Rascunho 
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AUDITORIA CONTÁBIL/FISCAL E ANÁLISE 
FINANCEIRA 

51- Identifique a afirmação que não corresponde a defini-
ções ou características da auditoria interna ou externa. 

a) A principal característica da auditoria interna é a 
independência, ou seja, não possui vínculo com a 
empresa. 

b) O auditor externo será culpado se negligenciar 
fato importante em seus exames ou relatórios. 

c) A inspeção física de um bem é um procedimento 
da auditoria externa para confirmação da existên-
cia do bem contabilizado. 

d) A fraude é o ato intencional de omissão de transa-
ções e o erro ato não intencional resultante da 
omissão, desatenção etc. 

e) A auditoria das demonstrações contábeis tem 
como objetivo obter evidências sobre as demons-
trações contábeis para emissão de parecer. 

52- Com relação às características dos papéis de trabalho, 
assinale, nas opções abaixo, a assertiva incorreta. 

a) o conjunto de documentos e apontamentos com 
informações e provas detectadas pelo auditor. 

b) de propriedade exclusiva do auditor, sendo este 
responsável por sua guarda e sigilo. 

c) preparados de forma manual, por meios eletrôni-
cos, ou por meio de cópias de documentos. 

d) a base no processo de fiscalização realizado pelos 
órgãos públicos por serem de livre acesso. 

e) a evidência do trabalho executado e o fundamento 
de sua opinião para emissão do parecer de audito-
ria. 

 

 

 

 

 

 

53- O processo de auditoria tem sido muito questionado 
mundialmente, levando os auditores e as empresas de 
auditoria a avaliarem com maior rigor os riscos, antes 
de aceitarem os trabalhos. Assim, os principais riscos 
avaliados pela auditoria são: 

a) Risco Inerente, Risco de Controle e Risco de Atuali-
zação. 

b) Risco de Controle, Risco Inerente e Risco de Pro-
cesso. 

c) Risco de Detecção, Risco de Controle e Risco Ine-
rente. 

d) Risco de Processo, Risco de Detecção e Risco de 
Controle. 

e) Risco de Detecção, Risco de Controle e Risco de 
Atualização. 

54- A segregação de uma operação em fases distintas exe-
cutadas por profissionais diferentes dentro de uma     
área/departamento é evidência de um bom controle in-
terno. Indique qual dos pontos a seguir não se refere a 
um procedimento de controle interno. 

a) normatização 
b) limites de alçada 
c) supervisão 
d) senhas 
e) demissão 

55- O Auditor da empresa Alfa percebeu existir um em-
préstimo nas demonstrações contábeis, realizado em 
janeiro, com empresa do grupo não-financeira. Indique 
qual dos testes substantivos, a seguir listados, pode ser 
utilizado para evidenciar a legitimidade da operação. 

a) Conferência da nota fiscal com empréstimo. 
b) Verificar se a operação foi aprovada  pela finan-

ceira. 
c) Observar o valor do saldo de bancos da demons-

tração contábil. 
d) Obtenção de conhecimentos sobre a finalidade da 

operação. 
e)
 

Verificar se foi efetuado o recolhimento do IOF. 
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Responda às questões de números 56 a 60 com base unicamente nos dados fornecidos abaixo: 
 
Os dados relativos ao biênio 20x1/20x2 da Cia. Comercial Iracema eram os seguintes: 
 
A - Balanços Patrimoniais: 
 

ATIVO 20x1 20x2 PASSIVO + PATRIMÔ-
NIO LÍQUIDO 20x1 20x2 

CIRCULANTE   223.950    506.200 PASSIVO CIRCULANTE   375.700    457.000 
Disponibilidades   138.950    100.000   Fornecedores  375.700    170.000   
Estoques   50.000    250.000   Financiamentos  ---   150.000   
Clientes     35.000    153.000   Contas a Pagar  ---   137.000   
Despesas Antecipadas  ---   3.200             
    

      
PASSIVO EXIGÍVEL A 
LONGO PRAZO 

  
0    500.000 

PERMANENTE    204.250    538.300 Empréstimos     500.000   
Investimentos    ---   357.800             
Imobilizado 237.500    237.500   PATRIMÔNIO LÍQUIDO   52.500    87.500 
(-) Depreciação  (33.250)   (57.000)   Capital Social        40.000    50.000   
          Lucros Acumulados   12.500    37.500   
                    
 TOTAL    428.200    1.044.500 TOTAL   428.200    1.044.500 
 
B - Informações adicionais relativas ao período de 20x2. 
 

I. O imobilizado é depreciado à taxa de 10% a.a.; 
II. A quantidade de ações representativas do capital ao final de 20x2 é de 50.000 ações; 

III. Os financiamentos de curto prazo foram contratados em 2 de janeiro de 20x2, com início de pagamento das amor-
tizações previsto para 2 de janeiro de 20x3, com juros de 5% a.a.; 

IV. Nos empréstimos de longo prazo, contratados em 31.12.20x2, com vencimento previsto para 5 anos, incidem juros 
semestrais de 4%; 

V. O saldo de fornecedores corresponde a 10% das compras de mercadorias efetuadas em 20x2; 
VI. A empresa tem por política financeira realizar todas as operações de compras/vendas de mercadorias a prazo. Em 

20x2 o valor total das vendas foi de R$ 2.500.000; 
VII. O total das Despesas Administrativas e com Vendas em 20x2 foi de R$ 943.750. 

 
     
56- O valor do resultado apurado em 20x2 foi 
 

 a) R$ 38.750,00 
b) (R$ 37.500,00) 
c) R$ 33.000,00 
d) (R$ 25.000,00) 
e) R$ 25.000,00 

57- O valor do lucro por ação em 20x2 é 

 a) R$ 0,450 
b) R$ 0,500 
c) R$ 0,660 
d) R$ 0,750 
e) R$ 0,975 

 

58- O valor do CMV é 

 a) R$ 1.745.000 
b) R$ 1.650.000 
c) R$ 1.500.000 
d) R$ 1.350.000 
e) R$ 1.050.000 

59- O valor da variação do CCL é 

a) R$ 200.950 
b) R$ 199.900 
c) R$ 150.700 
d) (R$ 135.000) 
e) (R$ 140.700) 
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60- Identifique a resposta correta. 

a) O nível de endividamento e o índice de liquidez 
imediata são maiores no ano de 20x2. 

b) O valor índice de liquidez geral e imediata do 
20x2 é 1,11 e 0,22, respectivamente. 

c) O índice de participação do capital de terceiros de 
20x2 é menor que o do ano anterior. 

d) O capital circulante líquido de 20x1 é superior ao 
apurado no ano de 20x2. 

e) Em 20x2 o nível de endividamento é 88% e o 
índice de liquidez seca, 0,46. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rascunho 
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